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TRIBUNAL DE CONTAS

do supervisor, em cada fase de auditoria, os documentos de registro de comunicação
entre este e a equipe de auditoria na forma dos §§ 1° e 2° deste artigo, bem como a
sua identificação e assinatura nos seguintes documentos:

I - Matriz de Planejamento;
II - Matriz de Achados;
III - Matriz de Responsabilização;
IV - em manifestação própria no Relatório de Auditoria.
§ 1° A comunicação entre o supervisor e a equipe de auditoria será registrada

em instrumentos institucionais de comunicação, como o e-mail, sendo este devidamente
convertido em arquivo eletrônico e armazenado em pasta própria, destinada exclusiva-
mente à supervisão de auditoria.

§ 2° Todas as aprovações dos documentos de auditoria de que trata o caput
serão registradas e armazenadas na forma estabelecida no § 1° deste artigo, devendo
ser mantidas na pasta respectiva pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos.

§ 3° As eventuais discordâncias de entendimentos técnicos entre o supervisor
e a equipe de auditoria serão submetidas ao Coordenador-Geral.

§ 4° Não compete ao supervisor elaborar ou decidir pela aplicação de papéis
de trabalho ou pela utilização de procedimentos de auditoria.

Art. 6° A atividade de revisão é inerente às funções do Coordenador-Geral,
podendo ser delegada ao seu substituto ou a outro servidor e não se confunde com a
atividade de supervisão.

Art. 7° Todo trabalho de auditoria será objeto de revisão, que deve ser rea-
lizada após a fase de relatório, antes de sua tramitação às instâncias superiores.

Art. 8° A atividade de revisão visa a assegurar que todas as avaliações e
conclusões estejam solidamente baseadas e suportadas por evidências suficientes, ade-
quadas, relevantes e razoáveis para fundamentar o relatório final de auditoria e as res-
pectivas propostas de encaminhamento.

Parágrafo único. A revisão alcança, ainda, a verificação da estrutura da re-
dação do relatório de auditoria, da correção ortográfica e gramatical, da observância às
regras de redação da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como da
coesão e coerência do relatório, além da adequação dos respectivos achados e das pro-
postas de encaminhamento.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2019

TALITA DOURADO SCHWARTZ
Secretária-Geral de Controle Externo

Id: 2184602

Gabinetes
DECISÃO MONOCRÁTICA

(art. 131-A do Regimento Interno)
17/05/2019

CONSELHEIRA SUBSTITUTA ANDREA SIQUEIRA MARTINS

Município de CAMPOS DOS GOYTACAZES

Órgão: PREFEITURA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

Processo TCE nº 201233-3/1997 (2333/96) - Interessado: GERALDINA LEITE GOMES -

Conselho Superior da
Escola de Contas e Gestão

Presidência
ATO DO PRESIDENTE

ATO EXECUTIVO Nº 22.742, DE 27 DE MAIO DE 2019.
Aprova o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 1º Quadrimestre do exercício de 2019, exigido pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 142, inciso IV, do Regimento Interno, na forma prevista pela Lei Complementar nº 101/00, e o que consta no processo TCE nº
103.106-5/19.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 1º Quadrimestre do exercício de 2019, na forma do Quadro Anexo, em atendimento à Lei Complementar nº 101/00.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2019.
MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

Presidente

ANEXO AO ATO EXECUTIVO Nº 22.742, DE 27 DE MAIO DE 2019.
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO/2018 A ABRIL/2019
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM

DESPESA COM PESSOAL
MAI/18 JUN/18 JUL/18 AGO/18 SET/18 OUT/18 NOV/18 DEZ/18 JAN/19 FEV/19 MAR/19 ABR/19 TOTAL

(ÚLTIMOS 12 ME-
SES)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 43.081.613 36.253.330 40.597.889 41.612.932 41.448.069 56.335.394 43.273.936 84.703.054 39.260.186 39.400.410 38.573.360 38.489.298 543.029.471 0
Pessoal Ativo 43.081.613 36.253.330 40.597.889 41.612.932 41.448.069 56.335.394 43.273.936 84.703.054 39.260.186 39.400.410 38.573.360 38.489.298 543.029.471 0
Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 35.692.346 28.833.045 33.265.190 34.339.379 34.181.320 49.115.219 35.861.437 69.928.204 31.941.961 32.240.892 31.487.169 31.510.441 448.396.603 0
Obrigações Patronais 7.389.267 7.420.285 7.332.699 7.273.553 7.266.749 7.220.175 7.412.499 14.774.850 7.318.225 7.159.518 7.086.191 6.978.857 94.632.868 0
Benefícios Previdenciários
Pessoal Inativo e Pensionistas
Aposentadorias, Reserva e Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contra-
tos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19
da LRF)

690.516 869.051 1.040.038 1.440.984 1.353.815 1.425.121 1.620.826 5.851.126 41.432 63.632 86.664 165.949 14.649.154 0

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão
Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior
ao da apuração
Despesas de Exercícios Anteriores de período ante-
rior ao da apuração

690.516 869.051 1.040.038 1.440.984 1.353.815 1.425.121 1.620.826 5.851.126 41.432 63.632 86.664 165.949 14.649.154 0

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 42.391.097 35.384.279 39.557.851 40.171.948 40.094.254 54.910.273 41.653.110 78.851.928 39.218.754 39.336.778 38.486.696 38.323.349 528.380.317 0

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 59.577.649.677 -
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF) -
= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 59.577.649.677 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b) 528.380.317 0,887
LIMITE MÁXIMO (VIII) (inciso II do art. 20 c/c o parágrafo 1º da LRF) 784.041.870 1,316
LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 744.839.776 1,250
LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 705.637.683 1,184
FONTE: 1. SIAFE-RIO/FLEXVISION - SGA/SSA/CAF/COC.

2. Não houve inscrição de restos a pagar não processados, referente ao exercício de 2018.
3. Receita Corrente Líquida informada pela Secretaria de Estado de Fazenda

MARCELO LANGELI CERANTO
Coordenador Coordenadoria Setorial de Contabilidade

Matr. 02/4345/0-4 - CRC-SP 192.159
SERGIO RICARDO DO SACRAMENTO

Auditor-ChefeAuditoria Interna
Matr. 02/3420/0-7 - CRC-RJ 115.943/O-8

LUCIO CAMILO DE OLIVA PEREIRA
Secretário-Geral de Administração

Matr. 02/4434/0-3
MÁRCIO JANDRE FERREIRA

Secretário-Geral de Planejamento
Matr. 02/3515/0-8 Id: 2184585

Decisões: RECEPÇÃO COMO RECURSO DE REVISÃO, NÃO CONHECIMENTO, CO-
MUNICAÇÃO

Processo TCE nº 250916-5/2003 (290/02) - Interessado: JOÃO DA ROCHA PIRES -
Decisões: NÃO CONHECIMENTO, COMUNICAÇÃO

Processo TCE nº 222136-2/2015 - Decisão: NOTIFICAÇÃO PESSOAL

DECISÃO MONOCRÁTICA
(art.131-A do Regimento Interno)

17/05/2019

CONSELHEIRO RODRIGO MELO DO NASCIMENTO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Órgão: FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - DER/RJ

Processo TCE nº 102505-8/2019 - Decisões: INDEFERIMENTO, ENCAMINHAMENTO,
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO

Órgão: IVB-INSTITUTO VITAL BRAZIL

Processo TCE nº 210449-9/2019 - Decisões: INDEFERIMENTO, ENCAMINHAMENTO,
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO

Processo TCE nº 210450-8/2019 - Decisões: INDEFERIMENTO, ENCAMINHAMENTO,
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO

Município de CAMPOS DOS GOYTACAZES

Órgão: FUNDAÇÃO MUNICIPAL ZUMBI DOS PALMARES DE CAMPOS DOS GOYTA-
CAZES

Processo TCE nº 828530-4/2016 - Decisão: ENCAMINHAMENTO

Município de NITERÓI

Órgão: NITERÓI PREV

Processo TCE nº 209646-0/2019 - Decisões: DEFERIMENTO, ANEXAÇÃO

Processo TCE nº 209648-8/2019 - Decisões: DEFERIMENTO, ANEXAÇÃO

Processo TCE nº 209714-3/2019 - Decisões: DEFERIMENTO, ANEXAÇÃO

Processo TCE nº 209715-7/2019 - Decisões: DEFERIMENTO, ANEXAÇÃO

Processo TCE nº 209719-3/2019 - Decisões: DEFERIMENTO, ANEXAÇÃO

Processo TCE nº 209872-1/2019 - Decisões: DEFERIMENTO, ANEXAÇÃO

Município de PARATY

Órgão: PREFEITURA DE PARATY

Processo TCE nº 209526-4/2019 - Decisão: INDEFERIMENTO

Município de SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Órgão: PREFEITURA DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Processo TCE nº 813977-9/2016 - Interessado: JOSIAS QUINTAL DE OLIVEIRA - De-
cisões: NÃO CONHECIMENTO, COMUNICAÇÃO, REMESSA

Município de VOLTA REDONDA

Órgão: PREFEITURA DE VOLTA REDONDA

Processo TCE nº 207297-1/2019 - Decisões: INDEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, EX-
PEDIÇÃO DE OFÍCIO

Id: 2184550

Ata da 60ª Sessão Administrativa Ordinária do Conselho da Escola de Contas e
Gestão do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, realizada em 15 de
maio de 2019.
Aos quinze dias de maio de dois mil e dezenove, às quatorze horas e cinquenta e cinco
minutos, reuniu-se o Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, na
sexagésima sessão administrativa ordinária do Conselho da Escola de Contas e Gestão,
sob a presidência do Senhor Conselheiro Rodrigo Melo do Nascimento. Compareceram
os Senhores Conselheiros Substitutos Marcelo Verdini Maia, Andrea Siqueira Martins e
Christiano Lacerda Ghuerren. Estava ausente, com causa participada, a Senhora Con-
selheira Marianna Montebello Willeman (Presidente). Em primeiro lugar, o Senhor Con-
selheiro Rodrigo Melo do Nascimento, na qualidade de Presidente do Conselho Superior
da Escola de Contas e Gestão, submeteu ao Plenário o Processo TCE nº 301299-0/2019
(proposta do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro), tendo por objeto o Plano
Anual de Formação e Capacitação da Escola de Contas e Gestão para o ano de 2019
(PAFC 2019), que define os objetivos, as diretrizes, os subsídios, as metas e o deta-
lhamento das ações a serem desenvolvidas pela ECG/TCE-RJ ao longo de 2019, com
voto pela aprovação, o que foi acompanhado à unanimidade pelo Plenário. A seguir, pas-
sou a palavra ao Senhor Conselheiro Substituto Christiano Lacerda Ghuerren, que sub-
meteu ao Plenário o Processo TCE nº 300366-2/2019 (proposta do Tribunal de Contas
do Estado do Rio de Janeiro), com indicação de membros da banca examinadora do
processo seletivo da Turma 5 do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização
em Gestão Pública Municipal, com voto pela aprovação, o que foi acompanhado à una-
nimidade pelo Plenário. A seguir, relatou em conjunto os processos: 302050-7/2018 (so-
licitação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro), para autorização de aber-
tura do processo de habilitação para concessão de bolsa de estudo aos servidores do
TCE-RJ, com voto pela ciência, acompanhado à unanimidade pelo Plenário; 302466-
0/2018 (solicitação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro), requerimento de
concessão de bolsa de estudo, formulado por servidor, com voto pelo indeferimento,
acompanhado à unanimidade pelo Plenário; 303066-3/2018 (solicitação do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro), requerimento de concessão de bolsa de estudo,
formulado por servidor, com voto pelo indeferimento, acompanhado à unanimidade pelo
Plenário; 302542-0/2018 e 302544-8/2018 (solicitações do Tribunal de Contas do Estado
do Rio de Janeiro), requerimentos de concessão de bolsas de estudo, elaborado por ser-
vidores, com voto pelo deferimento, determinação e encaminhamento, aprovados com re-
gistro de suspeição do Senhor Conselheiro Substituto Marcelo Verdini Maia; e 303060-
9/2018 (solicitação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro), requerimento de
concessão de bolsa de estudo, cumulado com o de afastamento para estudo no exterior,
sem prejuízo da remuneração, formulado por servidor, com voto pela desapensação e
diligência interna, aprovado, com registro de suspeição da Senhora Conselheira Subs-
tituta Andrea Siqueira Martins. Em continuidade, o Senhor Conselheiro Rodrigo Melo do
Nascimento devolveu sem voto-revisor o Processo TCE nº 300610-9/2018 (consulta do
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro) ao Senhor Conselheiro Substituto Ch-
ristiano Lacerda Ghuerren, que votou pela ciência e arquivamento, aprovado por una-
nimidade. Submeteu, a seguir, os Processos TCE nºs 300364-4/2019 (minuta do Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro), minuta de Edital do Prêmio Ministro Gama
Filho - Edição 2019, com voto pela determinação e aprovação, aprovado por unanimi-
dade; e 303641-9/2018 (minuta do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro),
Minuta do Edital CG/TCE-RJ n° 3/2019, que fixa normas do Processo Seletivo para Con-
cessão de Bolsas de Estudo para servidores do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro (TCE-RJ) em cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, nas modalidades de
especialização, mestrado e doutorado no ano de 2019, com voto pela aprovação, apro-
vado por unanimidade. Às quinze horas e dez minutos, nada mais havendo a ser tratado,
a Presidência deu por encerrada a sessão, da qual para constar, eu, Secretária, lavrei a
presente Ata, que, lida e aprovada, vai por mim assinada, pelo Presidente em exercício,
e Senhores Conselheiros Substitutos presentes.

Id: 2184729

Secretaria Geral de Administração

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHO DO COORDENADOR-GERAL
DE 29.05.2019

Proc. TCE nº 300.411-3/2019 - Aldeci de Azevedo Almeida, matr. 02/2700/0-8.
AUTORIZO anotar nos assentamentos funcionais o tempo de contribuição.

Proc. TCE nº 301.291-8/2019 - Maria da Conceição Cabral da Silva, matr.
02/2840/3-4. AUTORIZO anotar nos assentamentos funcionais o tempo de contribuição.

Id: 2184780

Comissão Permanente de Pregão
AVISO

De forma a atender o princípio da publicidade e a determinação contida no § 2º do artigo
15 da Lei Federal 8.666/93, a Pregoeira do TCE-RJ torna público que a Ata de Registro
de Preços nº 51/2019 decorrente do Pregão Eletrônico nº 23/2019, Processo nº 300.686-

8/18 - registro de preços para fornecimento de material de bibliográfico nacional, para
atender, sob demanda, às necessidades do TCE-RJ - está devidamente disponibilizada
no sítio www.tce.rj.gov.br/web/guest/ata-de-registro-de-preço.

Comissão de Pregão TCE-RJ

Id: 2184807

Avisos, Editais Administrativos e
Termos de Contratos

REGULAMENTO DO V CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS
DAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, constituída pelo Ato Executivo nº 22.528, de 29 de março
de 2019, no exercício de suas atribuições, com fulcro na Resolução TCE-RJ nº 332, de
13 de março de 2019, torna público o REGULAMENTO do V Concurso Público para Pro-
vimento de Cargos do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, nos seguintes termos:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O concurso será regido por este Regulamento e pelo respectivo Edital, a ser opor-
tunamente publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e divulgado no Portal
deste Tribunal na rede mundial de computadores.

Art. 2º O concurso será organizado e realizado por instituição especializada, contratada
pelo Tribunal para esse fim, e coordenado pela Comissão Organizadora do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º O prazo de validade do concurso será de 6 (seis) meses, contados a partir da
publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Tribunal.

DAS VAGAS

Art. 4º Serão oferecidas 40 (quarenta) vagas para ingresso no cargo da carreira de Ana-
lista de Controle Externo - Área de Controle Externo, nas especialidades Ciências Con-
tábeis, Controle Externo, Direito e Tecnologia da Informação, regidos pela Lei Estadual nº
4.787/06, pelo Decreto-Lei nº 220/75, pelo Decreto nº 2.479/79 e pela Resolução TCE-RJ
nº 249/06.

Art. 5º Será observada a reserva de vagas a candidatos portadores de deficiência, can-
didatos negros e índios e candidatos com hipossuficiência econômica, em obediência ao
disposto nas Leis Estaduais nº 2.298/94, 6.067/11, 7.747/17, e respectivas alterações, e
nos termos deste Regulamento.

Art. 6º As vagas ofertadas para cada especialidade, observada a reserva de vagas, será
a seguinte:

Cargo Especialidade Ampla concorrência Portadores de defi-
ciência

Negros e ín-
dios

Hipossuficientes economi-
camente

Total

Analista de
Controle Exter-
no

Ciências Contábeis 6 1 1 1 9
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TRIBUNAL DE CONTAS

Analista de Con-
trole Externo

Controle Externo 11 1 2 2 16

Analista de Con-
trole Externo

Direito 5 1 1 1 8

Analista de Con-
trole Externo

Tecnologia da Informa-
ção

4 1 1 1 7

Art. 7º Poderão ser acrescidas às vagas existentes as que porventura surgirem durante a
validade do concurso, uma vez observadas a dotação orçamentária, a reserva de vagas,
a necessidade do serviço, bem como a conveniência e a oportunidade da Administra-
ção.

Art. 8º O provimento dos cargos mencionados no art. 4º visa à reposição das vacâncias
ocorridas após a adesão do Estado do Rio de Janeiro ao Regime de Recuperação Fis-
cal, em observância às disposições contidas na Lei Complementar nº 159/17.

DAS ETAPAS DO CONCURSO

Art. 9º O concurso será composto pelas seguintes etapas:
I - prova objetiva, de caráter classificatório e eliminatório;
II - prova discursiva, de caráter classificatório e eliminatório;
III - avaliação de títulos, de caráter apenas classificatório.
§ 1º O Edital do concurso definirá a pontuação mínima para não eliminação nas provas
objetiva e discursiva, bem como o número de candidatos que terão suas provas discur-
sivas corrigidas de acordo com a classificação obtida na primeira etapa.
§ 2º A atribuição de pontuação da avaliação de títulos e sua forma de comprovação
serão definidas no Edital do concurso, não podendo ser superior ao limite de 5% (cinco
por cento) dos pontos máximos definidos para o somatório das provas objetiva e dis-
cursiva.
§ 3º Os títulos a serem avaliados deverão ter pertinência com a especialidade do cargo e
corresponderão à formação acadêmica em nível de pós-graduação (stricto sensu e lato
sensu).

Art. 10. A prova objetiva consistirá em duas partes:
I - conhecimentos básicos, relativos às disciplinas previstas no Edital de abertura do con-
curso;
II - conhecimentos específicos, relativos às disciplinas previstas no Edital de abertura do
concurso.

Art. 11. A prova discursiva também consistirá em duas partes:
I - questões sobre as disciplinas relacionadas com conhecimentos básicos e específicos;
II - peça de natureza técnica sobre disciplina relacionada com conhecimentos específi-
cos.
Parágrafo único. A prova discursiva será avaliada quanto à demonstração de conheci-
mento aplicado às disciplinas e à modalidade escrita da língua portuguesa.

Art. 12. O Edital de abertura do concurso definirá o conteúdo programático das disci-
plinas exigidas para cada especialidade do cargo de Analista de Controle Externo.

DOS REQUISITOS PARA O INGRESSO NA CARREIRA

Art. 13. São requisitos para o ingresso no cargo da carreira de Analista de Controle Ex-
terno:

I - ser aprovado e classificado no concurso público, na forma estabelecida neste Re-
gulamento e no Edital;
II - ter nacionalidade brasileira ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo
dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436/72;
III - estar gozo dos direitos políticos e civis;
IV - estar em dia com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as
militares;
V - ter idade mínima de dezoito anos;
VI - ter concluído curso em nível superior específico, de acordo com a especialidade do
cargo, ressalvada a especialidade Controle Externo, em que se admitirá curso de nível
superior em qualquer área de formação;
VII - comprovar pelo menos 2 (dois) anos de prática profissional.
VIII - ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo e, no caso de
pessoa portadora de deficiência, ter atestada a compatibilidade de suas restrições de na-
tureza física, mental, intelectual ou sensorial, com o exercício das funções;
IX - ter conduta pública e particular irrepreensível; não haver sido demitido, em qualquer
época, do serviço público, nem registrar antecedentes criminais incompatíveis com o
exercício do cargo.
§ 1º Para fins de cumprimento do requisito mencionado no inciso VII, será considerada
como prática profissional toda e qualquer atividade laborativa lícita, na iniciativa privada
ou no setor público, sem restrição a respeito de nível de escolaridade ou conteúdo das
tarefas desenvolvidas, observado o § 2º deste artigo.
§ 2º Não serão considerados como prática profissional o tempo de estágio, de monitoria,
de programa de residência acadêmica e profissional, de pesquisa de iniciação científica,
de bolsa de estudo ou de prestação de serviços como voluntário.

Art. 14. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no
certame, não possuir os requisitos estabelecidos no artigo anterior.

Art. 15. O candidato que não comprovar o cumprimento dos requisitos mencionados nes-
te Regulamento e no Edital de abertura do concurso, na data definida para a posse, será
posicionado ao final da lista dos classificados para eventual reconvocação durante o pra-
zo de validade do concurso.

DAS INSCRIÇÕES

Art. 16. O Edital do concurso definirá a indicação dos locais, horário e período das ins-
crições, o conteúdo programático exigido para as provas, o cronograma da seleção, a
remuneração básica, as vantagens, as atribuições do cargo de Analista de Controle Ex-
terno e de suas especialidades, a jornada de trabalho, como também as regras gerais de
participação no concurso e de realização das provas.

Art. 17. Somente será deferida isenção do pagamento da taxa de inscrição àqueles que
comprovarem insuficiência de recursos, na forma prevista no Edital de abertura do con-
curso.

Art. 18. A inscrição será firmada pelo próprio candidato ou através de procurador com
poderes expressos, em cujo requerimento assinalará conhecer e se submeter às normas
do concurso, devendo ainda certificar-se do cumprimento de todos os requisitos exigidos
para a investidura no cargo.

Art. 19. Havendo necessidade de condições especiais para realização das provas, o can-
didato com deficiência ou aquele com necessidades especiais momentâneas deverá re-
lacioná-las no ato da inscrição, sendo a solicitação analisada e atendida pela instituição
executora do certame segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, nos termos do
Edital de abertura do concurso.

DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

Art. 20. As pessoas com deficiência, assim entendidas aquelas que se enquadram nas
categorias discriminadas na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça e na Lei Es-
tadual nº 2.298/94, alterada pela Lei Estadual nº 2.482/95, poderão concorrer às vagas
especialmente reservadas aos candidatos nessa condição, totalizando 5% (cinco por cen-
to) das vagas oferecidas para cada especialidade do cargo de Analista de Controle Ex-
terno, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo.

Art. 21. Se, na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas re-
servadas a cada especialidade, resultar número fracionado, este deverá ser elevado até
o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% do total de va-
gas.
Art. 22. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com defi-
ciência deverá atender aos critérios previstos no Edital de abertura do concurso para a
comprovação dessa condição.
Parágrafo único. O candidato portador de deficiência poderá inscrever-se, concomitante-
mente, às vagas reservadas a candidatos negros e índios e/ou com hipossuficiência eco-
nômica, nos termos deste Regulamento.

Art. 23. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência, se aprovado no
concurso, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, tam-
bém, em lista específica de candidatos nessa condição, por especialidade.

Art. 24. A reprovação do candidato na perícia médica ou o seu não comparecimento
acarretará a perda do direito aos quantitativos reservados, figurando apenas na lista de
classificação geral.

Art. 25. Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas
com deficiência aprovados na perícia médica, serão convocados os demais candidatos
aprovados, observada a listagem de classificação de todos os candidatos por especia-
lidade.

DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS E ÍNDIOS

Art. 26. O percentual destinado à reserva de vagas para negros e índios obedecerá aos
critérios dispostos na Lei Estadual nº 6.067/2011.

Art. 27. Poderão inscrever-se para concorrer às vagas reservadas a candidatos negros e
índios aqueles que assim se autodeclararem no ato da inscrição no concurso público,
conforme o quesito de cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE.

Art. 28. Aos candidatos que se enquadrem na condição de negros ou índios, será re-
servada a cota de 20% (vinte por cento) das vagas, conforme o quantitativo estabelecido
neste Regulamento e no Edital para cada especialidade do cargo de Analista de Controle
Externo.

Parágrafo único. Se o número de vagas ofertadas por especialidade for igual ou inferior a
20 (vinte), o percentual da reserva será de 10% (dez por cento).

Art. 29. Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros e índios
resultar número decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número
inteiro imediatamente superior; se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro ime-
diatamente inferior.

Art. 30. Para concorrer às vagas para negros e índios, o candidato deverá manifestar o
desejo de participar do certame nessa condição, na forma a ser disposta no Edital de
abertura do concurso.

Art. 31. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais
estabelecidas caso não opte pela reserva de vagas.

Art. 32. O Edital de abertura do concurso disporá sobre os procedimentos e os docu-
mentos necessários para o candidato comprovar o direito à reserva de vagas para ne-
gros e índios, perante comissão constituída pela instituição contratada pelo Tribunal para
a realização do certame.

Art. 33. O candidato negro ou índio, se aprovado no concurso, figurará na listagem de
classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista específica de can-
didatos nessa condição, por especialidade.

Art. 34. Os candidatos negros ou índios portadores de deficiência poderão inscrever-se
concomitantemente para as vagas reservadas a pessoas com deficiência, para as vagas
reservadas a negros e índios e para as vagas reservadas para pessoas com hipossu-
ficiência econômica.

Art. 35. Os candidatos aprovados para as vagas reservadas nos termos da lei, convo-

cados concomitantemente por mais de uma via para o provimento dos cargos, deverão
manifestar opção por uma delas.
Parágrafo único. Na ausência de manifestação, o candidato convocado será nomeado
dentro das vagas destinadas a negros e índios.

Art. 36. O candidato cujo enquadramento na condição de negro ou índio seja indeferido
figurará apenas na lista de classificação geral.

Art. 37. Não havendo candidatos negros ou índios aprovados, as vagas incluídas na re-
serva prevista no art. 28 serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no
concurso, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos aprovados, obedecida a or-
dem de classificação.

DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS COM HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMI-
CA

Art. 38. O percentual destinado à reserva de vagas para candidatos com hipossuficiência
econômica obedecerá aos critérios dispostos na Lei Estadual nº 7.747/17.

Art. 39. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos com hipossuficiência eco-
nômica aqueles que assim se autodeclararem no ato da inscrição no concurso público e
comprovarem possuir renda familiar per capita de até meio salário mínimo.

Art. 40. Aos candidatos que se declararem hipossuficientes, será reservada a cota de
10% (dez por cento) das vagas por cargo, conforme o quantitativo estabelecido neste
Regulamento e no Edital para cada especialidade do cargo de Analista de Controle Ex-
terno.

Art. 41. Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos hipossuficientes
resultar número decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número
inteiro imediatamente superior; se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro ime-
diatamente inferior.

Art. 42. Para concorrer às vagas reservadas a pessoas com hipossuficiência econômica,
o candidato deverá manifestar o desejo de participar do certame nessa condição, na for-
ma a ser disposta no Edital de abertura do concurso.

Art. 43. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais
estabelecidas caso não opte pela reserva de vagas.

Art. 44. O Edital de abertura do concurso disporá sobre os procedimentos e documentos
necessários para o candidato comprovar o direito à reserva de vagas para pessoas com
hipossuficiência econômica, perante a instituição contratada pelo Tribunal para a realiza-
ção do certame.

Art. 45. O candidato com hipossuficiência econômica, se aprovado no concurso, figurará
na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista es-
pecífica de candidatos nessa condição, por especialidade.

Art. 46. Os candidatos com hipossuficiência econômica que se enquadrem em outras hi-
póteses de reserva de vagas (reserva de vagas para candidatos negros e índios e/ou
portadores de deficiência) poderão se inscrever concomitantemente para todas as vagas
reservadas, aplicando-se o disposto no art. 35 no caso de aprovação.

Art. 47. O candidato cujo enquadramento na condição de hipossuficiente seja indeferido
figurará apenas na lista de classificação geral.

Art. 48. Não havendo candidatos hipossuficientes aprovados, as vagas incluídas na re-
serva prevista no art. 39 serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no
concurso, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos aprovados, obedecida a or-
dem de classificação.

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 49. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que,
na seguinte ordem:
I - tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição no con-
curso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso);
II - obtiver a maior nota na prova discursiva;
III - obtiver a maior nota na prova objetiva;
IV - comprovar ter exercido a função de jurado (art. 440 do Código de Processo Penal);
V - tiver a maior idade.

DOS RECURSOS

Art. 50. Admitir-se-á recurso nas seguintes hipóteses:
I - indeferimento da inscrição;
II - indeferimento de pedido de isenção de taxa de inscrição;
III - indeferimento de pedido para concorrer às vagas reservadas por lei;
IV - indeferimento de pedido de condição especial para a realização das provas;
V - gabarito oficial preliminar do concurso;
VI - pontuação preliminar da prova discursiva;
VII - pontuação preliminar da prova de títulos;
Art. 51. Os recursos apresentados nas hipóteses do artigo anterior serão dirigidos e jul-
gados pela comissão constituída pela instituição contratada pelo Tribunal para a reali-
zação do certame, na forma prevista no Edital de abertura do concurso.

DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO

Art. 52. Todos os resultados do concurso, sejam parciais ou finais, serão publicados no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e divulgados no Portal deste Tribunal na rede
mundial de computadores.

Art. 53. O resultado final do concurso, apresentado pela instituição a ser contratada pelo
Tribunal para a realização do certame, será encaminhado à Comissão Organizadora do
Concurso com vistas à homologação pelo Conselho Superior de Administração.

DAS CONVOCAÇÕES

Art. 54. Todas as convocações serão feitas por meio de Edital publicado no Diário Oficial
do Estado do Rio de Janeiro e divulgado no Portal deste Tribunal na rede mundial de
computadores.

Art. 55. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os
atos, editais e comunicados referentes ao concurso.

Art. 56. A convocação e nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de
alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de
vagas por especialidades do cargo de Analista de Controle Externo e o número de vagas
reservadas a candidatos com deficiência, a candidatos negros e índios e a candidatos
com hipossuficiência econômica, nos termos definidos neste Regulamento e no Edital.

Art. 57. O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos exigidos neste
Regulamento e no Edital será posicionado ao final da lista de aprovados, ensejando a
convocação do próximo candidato na lista de classificação.

DA COMPROVAÇÃO DA APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

Art. 58. A comprovação da aptidão física e mental do candidato será verificada por meio
de exames médicos definidos pela Coordenadoria de Serviços Médico-Assistenciais
(CMA) do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, que poderá, ainda, solicitar
ao candidato outros exames complementares, se assim julgar necessário.
Parágrafo único. A avaliação médica de que trata o caput será realizada pela equipe
médica da referida Coordenadoria de Serviços Médico-Assistenciais (CMA), que emitirá
laudo conclusivo sobre a qualificação do candidato e a sua aptidão ao cargo, inclusive no
caso de candidato portador de deficiência.

Art. 59. Os exames e documentos necessários à comprovação da aptidão física e mental
do candidato serão definidos no Edital de abertura do concurso.

DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

Art. 60. Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas serão con-
vocados no prazo de validade do concurso, observada a conveniência da Administração
e as disponibilidades orçamentárias, para comprovarem o atendimento aos requisitos pa-
ra a investidura no cargo, por meio da apresentação da documentação a ser especificada
no Edital do concurso, sendo posicionado ao final de lista de classificação aquele que
deixar de fazê-lo na data determinada para a posse.
Parágrafo único. A análise da documentação será efetuada pela Coordenadoria de Re-
cursos Humanos (CRH) da Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro.

DA LOTAÇÃO

Art. 61. O servidor investido no cargo de Analista de Controle Externo cumprirá estágio
probatório de 3 (três) anos e, durante esse interregno, somente poderá ser lotado nas
unidades da Secretaria-Geral de Controle Externo (SGE).

DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO DOS NOVOS SERVIDORES

Art. 62. O início do estágio probatório consistirá na participação no Programa de For-
mação dos Novos Servidores ministrado pela Escola de Contas e Gestão do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro, cuja finalidade é a integração e ambientação dos
novos servidores aprovados no concurso público e o desenvolvimento de competências
mínimas necessárias ao início de sua atuação profissional.

Art. 63. A Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro definirá a estruturação, metodologia e carga horária, os requisitos mínimos de fre-
quência e rendimento, as condições de avaliação, de aprovação e de impugnação dos
resultados, dentre outros procedimentos necessários à operacionalização do Programa de
Formação dos Novos Servidores.

Parágrafo único. Os servidores reprovados no Programa de Formação dos Novos Ser-
vidores serão submetidos a processo administrativo, inclusive para fins de avaliação no
estágio probatório, com garantia do direito à ampla defesa e ao contraditório.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 64. A Comissão Organizadora do Concurso, constituída pelo Ato Executivo nº
22.528, de 29 de março de 2019, será responsável pela interlocução com a instituição
contratada para a realização do certame, com a qual definirá as disciplinas exigidas para
as provas.

Art. 65. Fica impedida de participar da organização e da realização do concurso qualquer
pessoa que:
I - tenha cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau,
inscrito como candidato no certame;
II - seja sócio, administrador ou membro do corpo docente de curso de preparação para
concursos.

Art. 66. Competem à instituição contratada para a realização do certame as seguintes
atribuições:

I - organizar e operacionalizar o concurso em todas as suas fases;
II - analisar os pedidos de gratuidade de inscrição, os pedidos de inscrição para con-
correr a vagas reservadas a candidatos com deficiência, a candidatos negros e índios e
a candidatos com hipossuficiência econômica, bem como os pedidos de condições es-
peciais para a realização das provas;
III - propor a minuta do edital, inclusive o conteúdo programático individualizado por dis-
ciplina, à Comissão Organizadora do Concurso, observadas as disposições deste Regu-
lamento;
IV - elaborar e aplicar as provas e definir os gabaritos;
V - atestar a comprovação dos requisitos pelo candidato que se declarar como portador
de deficiência, negro, índio e hipossuficiente, para fins de classificação no concurso;
VI - analisar e julgar os recursos;
VII - elaborar as listas de classificação dos candidatos;
VIII - decidir outras questões que surgirem no decorrer do concurso, nos termos deste
Regulamento.

Art. 67. Decorridos 5 (cinco) anos da publicação da homologação do concurso, poderão
ser descartados todos os documentos a ele relativos, independentemente de qualquer
formalidade ou aviso.

Art. 68. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 69. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 2019.

RODRIGO MELO DO NASCIMENTO
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso
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